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FLUXOS DE CARBONO NA AMAZÔNIA E NO 
CERRADO: um olhar socioecossistêmico
Donald Sawyer*
Resumo: Grande parte das análises de questões ambientais utiliza 
ferramentas das ciências naturais de forma isolada, com pouca 
integração mesmo entre estas ciências. As mudanças climáticas, 
questão nacional e internacional cada vez mais urgente, talvez 
sejam a questão ambiental mais distante das ciências sociais. 
Apesar de algumas tentativas de incluir nos estudos sobre ela as 
dimensões humanas ou socioeconômicas, as mudanças climáticas 
são tratadas principalmente por climatólogos, metereólogos 
e ecólogos, em termos de processos biofísicos. A abordagem 
utilizada aqui para focar fluxos de carbono nos dois maiores biomas 
brasileiros é socioecossistêmica, ou seja, uma abordagem integrada 
abrangendo amplos processos sociais, ecológicos e econômicos, 
em vez de enfoques pontuais ou setoriais. Além desta busca de 
interdisciplinaridade, a abordagem adotada considera o contexto 
nacional e global, em termos espaciais, e os processos históricos, 
em termos temporais, contemplando o passado e olhando para o 
futuro. Inicialmente, apresenta-se uma quantificação preliminar 
das emissões e do seqüestro de carbono nos biomas Amazônia e 
Cerrado, mostrando a importância pouco conhecida do Cerrado. Em 
seguida, são identificados os diversos impactos socioeconômicos e 
ambientais das dinâmicas em curso, chamando-se a atenção para suas 
interações e seus efeitos interregionais. Finalmente, apresentam-se 
propostas referentes a prioridades para pesquisa e políticas públicas 
que decorrem da análise socioecossistêmica.
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Introdução
O desmatamento provoca emissões de gases de efeito 
estufa que poderiam ser evitadas a baixo custo (Stern 2006). Em 
2007 e 2008, o desmatamento na Amazônia foi reduzido para 
cerca de 11.000 km2/ano, comparado com uma média de 20 mil 
km2/ano desde 1978 (Fearnside, 2005, Inpe, 2008). Assim, não 
se verificou o crescimento exponencial esperado com base nas 
tendências dos anos 1970 (Fearnside, 1982). O total acumulado do 
desmatamento na Amazônia supera 700.000 km2, cerca de 20% dos 
3,6 milhões de km2 do bioma. A área não desmatada totalmente, 
mas sujeita a “desmatamento progressivo”, é vasta, porém de difícil 
dimensionamento (Valeriano 2008).
Para reduzir o desmatamento na Amazônia, existem diversos 
programas e políticas, que são respostas à forte preocupação nacional 
e, principalmente, internacional (Brasil, 2007a). Estão em discussão 
também novas propostas de “desmatamento zero” (ISA et al. 2008), 
“desmatamento ilegal zero,” com foco nas reservas legais e áreas 
de preservação permanente (Brasil. MMA, 2007b), “desmatamento 
líquido zero”, descontando-se o reflorestamento (Brasil, 2008, 
Plano..., 2008), “redução das emissões do desmatamento e 
degradação (REDD)” (Hall, 2008, Micol; Andrade; Borner, 2008) e 
o novo Fundo Amazônia, criado para receber doações internacionais 
para custear o monitoramento e controle do desmatamento (Decreto 
nº 6.527, de 4 de agosto de 2008).
No Cerrado, por outro lado, o desmatamento anual pode ser 
duas ou três vezes maior que na Amazônia. Considerando uma área 
total de 2.000.000 km2, a média histórica de 1,5% ao ano (Machado, 
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2004) corresponde a 30.000 km2/ano. Não está claro porque teria 
diminuído. Mesmo sendo 1,1% ao ano (Agência Brasil, 2004), o total 
anual corresponde a 22.000 km2, o dobro do desmatamento atual na 
Amazônia. De acordo com as estimativas mais conservadoras (Sano, 
2007), o total acumulado de desmatamento no Cerrado é de cerca 
de 800.000 km2 (39%), mais que na Amazônia, tanto em termos 
absolutos quanto proporcionais.
No Cerrado, ao contrário da Amazônia, não há nenhum 
programa ou política de controle do desmatamento, sequer de 
monitoramento sistemático. Ao menos implicitamente, a política 
vigente parece admitir o sacrifício do Cerrado, apesar de o bioma 
ser um hotspot global (Myers et al., 2000), como se esse sacrifício 
fosse alternativa para salvar a Amazônia (Sawyer; Lobo, 2008). 
Além de desastroso em termos ambientais, esta postura contraria 
a Constituição Federal, que exige a redução das desigualdades 
regionais.
Segundo o inventário brasileiro de gases de efeito estufa, 
entre 1988 e 1994 a Amazônia deu origem a 151,7 TgC/ano, ou 
60,5% das emissões brasileiras de carbono, por conversão de 
florestas (Brasil. MCT, 2004, p. 38). 75% das emissões brasileiras 
deviam-se a mudanças no uso da terra em todo o Brasil (não apenas 
na Amazônia). Para 2007, em função da redução do desmatamento, 
estima-se que a emissão na Amazônia tenha diminuído para 111,7 
TgC/ano (Sawyer, 2008b). No Cerrado, por outro lado, a emissão 
decorrente do desmatamento de 22.000 km2 seria de 99,9 TgC/
ano, cerca de 10% menos que na Amazônia (Sawyer, 2008b). No 
entanto, há que se lembrar que os cálculos acima consideram apenas 
o carbono na biomassa aérea. Enquanto na Amazônia cerca de 21% 
da biomassa total é subterrânea (Brasil. MCT, 2004, p. 25), no 
Cerrado esta proporção é muito maior, da ordem de 70%, devido às 
raízes profundas (Lal, 2008). Assim, as emissões totais do Cerrado 
provavelmente são maiores que as emissões da Amazônia.
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O sequestro de carbono na Amazônia, decorrente da 
regeneração da floresta, seria de 34,9 TgC/ano em 13.717 km2/ano, 
no período 1988-1994 (Brasil. MCT, 2004, p. 38). Teria que ser 
incluído no cálculo o seqüestro devido à regeneração em clareiras 
depois da extração seletiva de madeira, ao crescimento de vegetação 
em pastagens ou de florestas secundárias e ao reflorestamento com 
espécies nativas ou exóticas. No entanto, o sequestro temporário, 
seguido de novas derrubadas ou colheitas de madeira, não deve ser 
comparado com as emissões do desmatamento da floresta primária.
No Cerrado, por outro lado, o sequestro natural seria de 2 
t/ha/ano ou 200 t/km2/ano. Isto poderia ocorrer em até 1 milhão 
de km2, chegando a 200 TgC/ano, da mesma ordem das emissões 
totais do desmatamento nos dois biomas. No entanto, as queimadas 
freqüentes no Cerrado limitam o sequestro espontâneo que ocorreria 
se as espécies lenhosas pudessem atingir a idade adulta em vez de 
serem mortas pelo fogo nos primeiros anos de vida. Em sistemas 
tradicionais, o fogo é utilizado para manejo de pasto e os frequentes 
incêndios que escapam ao controle significam queimadas quase 
anuais em grande parte do Cerrado (Barbosa; Fearnside, 2005, Dias, 
2008).
Impactos e interações
O desmatamento na Amazônia e no Cerrado deve-se a diversas 
causas, cujos impactos diretos e indiretos são propulsionados por 
processos nacionais e globais (Alho; Martins, 1995, Brasil. MMA, 
2001, Duarte; Theodoro, 2002; Klink; Moreira, 2002, Jepson, 
2003, Fearnside, 2005, Dias, 2008). Os principais novos elementos 
socioeconômicos relevantes neste momento são os biocombustíveis, 
o consumo crescente e a crise financeira.
A expansão da área plantada com soja para a produção de 
biodiesel e cana-de-açúcar para a produção de etanol provoca 
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o desmatamento, tanto direta quanto indiretamente. Os padrões 
mais comuns são o da cana substituir a soja e o da soja substituir a 
cobertura natural (ISPN, 2007). No entanto, a pecuária é a principal 
causa imediata do desmatamento nos dois biomas (Mueller, 1995, 
Margulis, 2004). Mesmo quando as lavouras ocupam áreas já 
desmatadas, podem deslocar a pecuária para novas áreas na fronteira 
distante, onde o preço da terra é dez vezes menor do que no Sudeste 
(Sawyer, 2008a). Assim, a pecuária não só se desloca, como também 
multiplica a sua área, não apenas pelo retorno econômico da atividade 
em si, como também pela valorização das terras na fronteira e outras 
vantagens financeiras. As emissões do desmatamento provocado por 
esse processo de “efeito dominó” levam muitas décadas para serem 
compensadas por meio de emissões menores do biocombustível 
(comparadas com as do petróleo) (Searchinger  et al., 2008, O’Hare, 
2008, Farrell, 2008).
Embora faltem ainda quantificações precisas, é evidente 
que o agronegócio gera emissões de carbono incomparavelmente 
maiores do que as da agricultura familiar, não só no interior dos 
estabelecimentos, mas, principalmente, quando se leva em conta o 
ciclo de vida global, com os diversos fluxos de energia, insumos, 
máquinas, beneficiamento, transporte etc. (Bellarby et al. 2008). 
Uma vez que o Brasil importa cerca de metade de seus fertilizantes 
da Rússia e envia as suas exportações de grãos e carne para a Ásia e 
a Europa, a cadeia produtiva do agronegócio brasileiro tem alcance 
global. Além de CO2, o agronegócio gera gases de efeito estufa 
mais potentes, como óxido nitroso (NO2) e metano (CH4), eleva 
temperaturas locais, aumenta a reflexão da energia solar incidente 
e gera zonas mortas no mar (Agência Senado, 2007, Querino et al. 
2008, Diaz; Rosenberg, 2008).
Além das emissões e da perda direta e indireta de biodiversidade, 
por causa de eliminação de populações, habitat, fragmentação, 
efeitos de borda e incêndios (Nepstad et al., 2008), o desmatamento 
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na Amazônia e no Cerrado também prejudica os ciclos hidrológicos. 
O Cerrado, onde nascem e crescem os principais rios brasileiros, é 
a “caixa d’água” do Brasil. O desmatamento acelera o escoamento 
superficial e reduz a evapotranspiração que gera novas chuvas pelo 
transporte transcontinental de umidade, chamado de “rios voadores” 
(Salati; Nogueira; Molion, 1978, Marengo, 2006a, 2006b, Lindoso, 
2008). A umidade atmosférica flui do norte para o sul e os rios 
fluem para norte, sul, leste e oeste, alcançando todos os biomas. 
As monoculturas e as pastagens favorecem enchentes no período 
chuvoso, contribuem para a erosão e o assoreamento, reduzem a 
infiltração e aceleram a evaporação de açudes e pivôs centrais, o que 
pode levar à escassez de água nas bacias do Amazonas, Tocantins-
Araguaia, São Francisco e Paraná no período seco (Steinfeld et al., 
2006, Bellarby et al., 2008, Sawyer; Lobo, 2008).
Assim, fica evidente a necessidade de considerar o feedback 
mútuo antrópico-climático. A “savanização” da Amazônia e a 
aridização do Cerrado, decorrentes de interação sinérgica entre 
o aquecimento global e a ação humana, terão efeitos interligados 
nos dois biomas, além de efeitos em outros biomas, em termos de 
biodiversidade, abastecimento de água, disponibilidade de água para 
agricultura e, sobretudo, geração de energia elétrica. Trata-se de uma 
questão de segurança nacional.
Em termos sociais, a produção de soja e cana reforça a 
concentração fundiária e de renda. A soja mecanizada em grande 
escala expulsa os pequenos produtores. Por causa da migração 
masculina, dos impactos na saúde e das mudanças nos hábitos e 
costumes, entre outros efeitos, a semi-proletarização precária no 
corte manual da cana desestrutura a agricultura familiar que produz 
a maior parte dos alimentos consumidos no Brasil e garante a 
multifuncionalidade de paisagens produtivas (Sawyer; Lobo, 2008, 
Magalhães, 2008).
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Embora a “bomba populacional” tenha sido desarmada pela 
queda da fecundidade no mundo todo, o crescimento da população 
mundial prossegue, devendo alcançar 9 bilhões de pessoas, e 
o consumo per capita está crescendo, especialmente em países 
emergentes (Carr; Suter; Barbieri, 2005). Isto gera demanda 
crescente por alimentos, matérias primas e energia e constitui uma 
nova força centrífuga das atividades produtivas. Depois de mais de 
um século de concentração espacial crescente, pode haver um ciclo 
de revalorização de recursos naturais e terras na periferia (Barbosa, 
2008). É emblemático deste processo que atualmente uma picanha 
valha mais que um chip.
No entanto, o progresso técnico, que continuará avançando, 
tende principalmente a constituir uma força centrípeta ou 
gravitacional (Singer, 1972). Nas próximas décadas, a segunda 
geração de tecnologia de biocombustíveis, com etanol celulósico, 
assim como outras fontes energéticas, a exemplo do hidrogênio e 
da eletricidade, podem reduzir a demanda por terra para a produção 
de combustíveis, mas não de alimentos. Além disso, com exceção 
de cana, mandioca e pecuária, as mudanças climáticas favorecem 
as zonas temperadas ou frias e afligem as zonas tropicais. Portanto, 
pode haver outro ciclo de auge e declínio nos trópicos, boom e bust, 
com reconcentração espacial e colapso da fronteira, provocando 
degradação ambiental em milhões de quilômetros quadrados, bem 
como instabilidade social e política (Sawyer, 2008a).
Antes da crise financeira de 2008, os custos crescentes de 
insumos e transportes já estavam começando a frear a globalização 
econômica (Rohter, 2008). As pressões de países importadores por 
certificação de conformidade com padrões socioambientais, seja 
por motivos legítimos ou protecionistas, reforçam esta tendência 
concentracionista (Nappo, 2008). A expansão da fronteira exige 
investimento, que está sofrendo as conseqüências da crise financeira. 
Em vez de expansão contínua da fronteira, pode haver, num futuro 
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não muito distante, reconcentração espacial do agronegócio no 
Centro-Sul e nos países centrais. Sobraria uma fronteira agrícola 
“oca” na Amazônia e no Cerrado, com vastas terras degradadas em 
vias de desertificação. É provável que esta situação atraia gado e 
inverta os fluxos migratórios das últimas décadas. Estas perspectivas 
de mudança nas tendências passadas ou atuais apresentam desafios 
para os pesquisadores e tomadores de decisão.
Implicações para pesquisa e políticas públicas
Diante deste quadro, caberia, em primeiro lugar, priorizar 
pesquisas abrangentes, que integrem as ciências naturais e que 
permitam análises completas dos balanços energético, hídrico e de 
carbono na Amazônia e no Cerrado, abrangendo todo o ciclo de 
vida, do local ao global. No entanto, para entender esses processos 
naturais, torna-se necessário integrar as ciências naturais e sociais, 
procurando um enfoque socioecossistêmico, que considere a 
retroalimentação (feedback) nos dois sentidos, entre os processos da 
natureza e da sociedade, conforme explorado nos itens anteriores. 
Em termos mais gerais, o desafio é implementar as “ciências 
da sustentabilidade” (Clark; Dickson, 2003, Bursztyn, 2008), 
com atenção para as necessidades de tomada de decisão política. 
Algumas prioridades para pesquisas voltadas para políticas públicas 
são apontadas a seguir.
Em termos socioeconômicos, uma prioridade imediata seria 
desenvolver tecnologia agropecuária acessível para reduzir o custo 
de recuperação de áreas degradadas para a produção, e, como 
consequência, diminuir a necessidade de novos desmatamentos 
(Sawyer; Lobo, 2008). O objetivo central para o agronegócio seria a 
sua contenção nas áreas já desmatadas, sem derrubar mais árvores, 
retas ou tortas, na Amazônia ou em outros biomas. Ao mesmo 
tempo, seria importante aumentar o custo do desmatamento. Este 
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esforço pode incluir medidas mais eficazes de repressão ao trabalho 
escravo, como também ao trabalho degradante ou indecente, o 
que constitui uma agenda muito mais social que ambiental. O 
aumento da produtividade agropecuária é claramente uma agenda 
de desenvolvimento, facilmente aceitável. Maior sustentabilidade 
agropecuária, por sua vez, implica reduzir a erosão e a poluição, 
bem como a manutenção da maior parte da biodiversidade nos 
fragmentos remanescentes. As tecnologias de plantio direto e 
a integração da lavoura com a pecuária são promissoras, embora 
precisem de incentivos e adequações (Landers, et al., 2005). 
As unidades de conservação (UCs), que têm sido a principal 
ação política para a conservação da natureza na Amazônia, são 
necessárias, porém insuficientes, especialmente no Cerrado 
(Brannstrom, 2001). Chegam a ser contraproducentes quando 
criadas isoladamente, sem considerar paisagens produtivas com 
escala suficiente para manter as funções ecossistêmicas, porque 
implicam desmatamento e insustentabilidade na área restante do 
bioma ou do país. As UCs cobrem 3,3% no Cerrado, muito menos 
do que na Amazônia, que também tem vastas terras indígenas. 
Deve-se levar em conta que, normalmente, as terras para UCs na 
Amazônia são públicas e baratas, enquanto as terras no Cerrado 
são majoritariamente privadas e caras. As áreas prioritárias para 
conservação estabelecidas para os diversos biomas em 1998 e 2006 
seguiram critérios principalmente de biodiversidade (Brasil. MMA, 
1999, 2007). Diante do quadro atual, caberia revisar as prioridades e 
adequá-las para a manutenção das funções ecossistêmicas em escala 
nacional, levando em conta as mudanças climáticas. Caberia fixar 
metas realistas, considerando custos e oportunidades, não apenas 
critérios ambientais.
As áreas protegidas fora das UCs têm um papel fundamental, 
inclusive as terras indígenas e quilombolas. O Código Florestal, 
por outro lado, continua sendo desrespeitado (Nogueira; Siqueira, 
158 Donald Sawyer
Sociedade e Estado, Brasília, v. 24, n. 1, p. 149-171, jan./abr. 2009
2004), especialmente quanto à Reserva Legal (RL). O percentual 
estabelecido para RLs na Amazônia foi elevado de 50% para 80% 
em 1996, sendo de 35% no Cerrado na Amazônia Legal e de 20% 
no restante do bioma e do país (Maciel, 2007). As reações contrárias 
à RL são cada vez mais fortes. A exigência do mesmo percentual 
elevado de RL na Amazônia e no Cerrado, em todas as propriedades, 
independentemente de sua localização, pode ser contraproducente, 
tanto em termos ecológicos quanto econômicos. Percentual de RL 
elevado sem diferenciação por localização favorece o padrão exten- 
sivo e predatório que mantém baixa produtividade, não incorpora 
tecnologia e exige proximidade de infra-estrutura e mercados. 
Assim, à medida que é cumprido, impedindo a intensificação, o 
Código Florestal favorece o desmatamento extensivo para pecuária 
de baixa produtividade, praticamente a única possibilidade em 
áreas mais remotas. Favorece também a especulação, a grilagem, a 
evasão fiscal e a lavagem de dinheiro, bem como pressiona povos e 
comunidades tradicionais.
A aplicabilidade do Código Florestal na Amazônia e no Cerrado 
poderia ser melhorada por meio de mecanismos de compensação 
progressiva. Por exemplo, poder-se-ia estabelecer uma escala 
progressiva de compensação de acordo com a distância, exigindo 2 
hectares por 1 quando a compensação for feita em outra microbacia 
do mesmo Estado e 3 por 1 quando ocorrer em outro Estado. Poderia 
haver também uma escala progressiva de compensação, de forma 
que cada 10% de RL compensados tivessem fatores crescentes de 
compensação (2 por 1, 3 por 1, 4 por 1), até um patamar mínimo 
de RL. Qualquer compensação deve respeitar os direitos de povos e 
comunidades tradicionais, para que não se use a RL como alegação 
para expulsar antigos moradores. Assim, Estado e mercado teriam 
sinergia a favor da sustentabilidade.
Além disso, o uso de espécies exóticas como o dendê, que 
irão gerar renda significativa, poderia implicar uma compensação 
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financeira paga ao Fundo de Compensação Ambiental (FCA) ou ao 
novo Fundo Amazônia, para criar ou manter UCs ou para iniciativas 
de redução do desmatamento. As regras para demarcação de Áreas 
de Preservação Permanente (APPs), por sua vez, carecem de 
fundamento técnico e critérios para exceções e merecem revisão.
A agricultura familiar é a chave de paisagens produtivas 
sustentáveis e multifuncionais com escala regional. A produção 
familiar policultural, agroextrativista e/ou agroecológica, em áreas 
naturais ou recuperadas, mantém diversas funções ecossistêmicas 
interligadas, ainda que de forma imperfeita, mas com escala de 
paisagem necessária para manter os ciclos de água, biodiversidade 
e carbono (ABC). Além disso, a maior viabilidade da agricultura 
familiar aumentaria o custo de mão-de-obra para o desmatamento e 
reduziria a sua viabilidade econômica e, também, os gastos públicos 
decorrentes da migração do campo para as áreas urbanas.
A agricultura familiar inclui os povos e comunidades 
tradicionais (Brasil, 2007b), que fazem uso sustentável da 
biodiversidade como parte essencial de sua reprodução. Hoje 
em dia, o “extrativismo” dificilmente constitui uma ocupação; é 
vista como uma atividade complementar à agricultura, que pode 
contribuir para a manutenção de sistemas familiares sustentáveis, 
sem necessariamente crescer ou concorrer com o agronegócio 
(Cebrac, 1999, Nogueira, 2001, 2005). Gera “renda ambiental” 
para reduzir a pobreza rural (Sjaastad; Vedeld 2008). O seu custo 
para o setor público é mínimo ou negativo, mas falta-lhe o devido 
reconhecimento.
No exterior, discutem-se áreas conservadas por comunidades 
sem proteção legal, mas essas Indigenous and Community 
Conservation Areas (ICCA), que teriam baixo custo, ainda não estão 
sendo discutidas no Brasil (Fosse; Schei 2007). O Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
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(MDA) e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS) promovem Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade, 
uma abordagem inovadora que pode ter escala (Brasil. MMA, 2008). 
Outras iniciativas com potencial de escala incluem a aplicação 
da Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM) a produtos 
extrativos. Por outro lado, a aplicação da Lei de Agricultura Orgânica 
(Lei nº 10.831/2003) pode penalizar o extrativismo sustentável 
por estabelecer processos técnicos e burocráticos inviáveis em 
comunidades pobres remotas. A iniciativa mais ousada seria uma 
moratória privada e pública, no Brasil e no exterior, contra a compra 
de produtos provenientes de áreas de desmatamento novo, não 
apenas para a soja na Amazônia (cf. Abiove, 2007).
O acesso à terra e aos recursos naturais, inclusive em terras 
públicas ou de terceiros, é essencial para o agroextrativismo. A 
política fundiária implica a regularização fundiária, respeitando os 
direitos não-documentados de populações tradicionais, inclusive 
quanto a acesso aos recursos naturais. Novos assentamentos da 
reforma agrária poderiam ser realizados em lotes pequenos, perto de 
cidades. Para populações rurais em regiões mais distantes, assentadas 
ou não, seria importante garantir o acesso a recursos florestais não-
madeireiros em terras públicas, seguindo o exemplo de leis de babaçu 
livre (Araújo et al., 2004). O acesso a recursos em terras de terceiros 
pode ser negociado via acordos entre comunidades e proprietários.
O pagamento por serviços ambientais (PSA) está surgindo 
como uma panacéia que pode ter resultados perversos inesperados. 
Argumenta-se a necessidade de dar incentivos materiais para mudar 
padrões de produção insustentáveis (Wunder, 2005, Seilert, 2008). 
Para alguns grupos, propõe-se uma “bolsa ambiental”, como no 
exemplo pioneiro da “Bolsa Floresta”, instituída pelo governo 
do Estado do Amazonas, para moradores de UCs. O pagamento 
internacional pela Redução das Emissões do Desmatamento e 
Degradação (REDD) é a proposta mais ousada em termos de escala 
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e custo, alcançando grandes produtores no intuito de cobrir custos 
de oportunidade do desmatamento (Hall, 2008, Micol; Andrade; 
Borner, 2008, Conceição, 2008). Segundo a lógica do mercado de 
carbono, os pré-requisitos desses pagamentos incluem o direito e 
a intenção de desmatar (adicionalidade). É necessária também a 
garantia de cumprimento, mediante quantificação e verificação 
constante, durante décadas.
Nas condições brasileiras, as limitações dessas propostas 
dizem respeito, em primeiro lugar, à escala suficiente, ou seja, 
milhões de km2, não restrita a projetos pontuais isolados. Com escala 
suficiente, a sua implementação geraria impactos macroeconômicos 
ainda não devidamente avaliados sobre o PIB, a renda, a receita, as 
exportações, o custo de alimentos, a inflação etc. Os “guardiões da 
floresta” nas comunidades locais são contemplados no discurso, mas 
correm risco de servir apenas para legitimar pagamentos a grandes 
proprietários (IPAM, 2008, World Bank, 2008). Ao mesmo tempo, 
se estes proprietários, legais ou não, forem pagos para não desmatar, 
corre-se risco não só de propiciar o “vazamento” (desmatamento em 
outro lugar), como também de financiar esse vazamento. Se deixar 
de desmatar depender de receber pagamento, surgem problemas 
éticos de vincular responsabilidade ou legalidade à remuneração, o 
que pode ser um resultado extremamente perverso. Se o dinheiro 
for público, seria necessário aplicar a lei de licitações. Seja qual for 
a fonte, o pagamento por prestação de serviços implica tributação 
ou renúncia fiscal. Para as comunidades, os pagamentos geram 
expectativas que podem se tornar ilusões. Se efetuados, podem gerar 
dependência em vez de meios de vida sustentáveis e auto-estima. 
Os pagamentos podem gerar também conflitos internos com os 
inevitáveis “caronas” (free-riders). A verificação dispersa constante 
implica elevados custos de transação.
Os limites do pagamento por serviços ambientais recolocam 
a questão de pagamento, via mercados normais ou solidários, de 
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bens produzidos de forma sustentável, os produtos florestais não-
madeireiros (PFNM). Existem recursos naturais, trabalho disponível 
e disposto e mercado consumidor no país para o uso sustentável 
dos ecossistemas por parte de agricultores familiares e povos 
e comunidades tradicionais (ISPN, 2006). Falta “destravar” os 
diversos marcos regulatórios adversos, sejam fiscais, sanitários ou 
ambientais, cujas barreiras praticamente intransponíveis são pouco 
conhecidas (Sawyer, 2007). Esta solução teria custo mínimo e geraria 
benefícios muito significativos em termos de produção, segurança 
alimentar e gastos públicos, além dos benefícios ambientais.
Finalmente, cabe chamar a atenção para uma possibilidade 
instigante de pesquisa e experimentação sobre o sequestro 
permanente de carbono, por meio de emulação de “Terra Preta do 
Índio”, conhecida internacionalmente como biochar (Canejo, 2008). 
Essas terras férteis de origem humana pré-colombiana contêm 
acúmulos de carbono proveniente de resíduos dos assentamentos 
indígenas. Atualmente, a incorporação de carbono no solo seria 
carbono-negativo, em vez de apenas carbono-neutro, como é a 
plantação de árvores ou culturas. A verificação das toneladas de 
carbono sequestradas seria incomparavelmente mais fácil que o 
baseline e monitoramento de atividades agrícolas ou florestais, sem 
necessidade de repetição anual em áreas remotas e dispersas. Além 
disso, a maior fertilidade do solo, devida a modificações físicas e 
químicas, pode significar menor pressão de desmatamento. Assim, 
a terra preta moderna, oriunda da pré-história da Amazônia, poderia 
ser uma contribuição brasileira para o futuro do planeta.
Carbon flows in the Amazon and Cerrado biomes: a 
socioecosystemic view
Abstract: Most analyses of environmental issues use natural 
sciences in isolation, with little integration even among these 
sciences. Climate change, a national and international issue which 
is increasingly urgent, may be the environmental issue farthest 
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removed from the social sciences. In spite of some attempts to include 
human dimensions or socioeconomic analysis, climate changes are 
usually dealt with by climatologists, meteorologists or ecologists in 
strictly biophysical terms. The approach used here to focus on the 
two largest Brazilian biomes is socioecosystemic, i.e. an integrated 
approach dealing with broad ecological and socioeconomic 
processes, rather than localized or sectoral approaches. In addition 
to interdisciplinarity, the article seeks to consider the national 
and global contexts, in spatial terms, and historical processes, 
looking back in time and toward the future. At first, a preliminary 
calculation of carbon emissions and fixation in the Amazon and 
Cerrado biomes is made, showing the unrecognized importance of 
the Cerrado. Various socioeconomic and environmental impacts 
are then identified in the processes under way, calling attention to 
interactions and inter-regional effects. The article concludes with 
proposals regarding research and public policy resulting from the 
socioecosystemic analysis.
Key words: Amazon; Cerrado; carbon flows; emissions; 
interdisciplinarity; socioecosystemic approach.
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